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O FASB (Financial Accounting Standard Board), órgão normatizador contábil nos Estados Unidos, acaba de dar contramarcha  em sua norma 157, ou seja, a relativa ao valor de mercado (que tem sido denominado com injustiça de Valor Justo).

O que antes valia como regra, em sentido amplo, agora pode deixar de ser amplo, permitindo dentro do alternativo outro alternativo; ou ainda, segundo  a entidade referida valor de mercado é absoluto, mas, também é relativo.
Como o empirismo não tem compromisso com a realidade objetiva fica confirmada a mudança para atender a circunstância do momento.

A referida medida alternativa entra em vigor com toda a “pompa e circunstância” bem ao feitio da soberania da entidade.

Confirmam-se, dessa forma, os fatos que há mais de 30 anos foram motivos de acusações pelo senado dos Estados Unidos, ou seja: que as entidades de classe contábil produziam normas ao sabor da vontade dos profissionais dirigentes e que estes a exerciam atendendo ao que agradava ou servia aos seus clientes.
Portanto, agora, em renovada edição, para o bem estar geral dos beneficiados, os que foram chamados “ativos tóxicos” podem ser maquiados ao gosto da clientela.
Segundo noticia a imprensa, segundo o que se pode aferir pela situação evidenciada, foram os Bancos os que mais aplaudiram a medida.
Com isso, nova “bolha” tenderá a ser criada e irá, naturalmente, ao longo do tempo executar, como já precedentemente ocorreu, a mesma dança macabra.

Prepare-se o mercado, pois, para a probabilidade da repetição de fatos indesejáveis, valendo-se dos benefícios normativos; isso por que informação é poder e aquela contábil tem efeitos concretos sobre a economia, notadamente sobre a bursátil.
Vários balanços vão ter sensíveis melhorias, agasalhados pelas maquiagens de números, dos famosos “ajustes” que as normas denominadas “internacionais” tanto proclamam como vantagens, pela força da “volatilidade” que ensejam.
O que passou a ser conhecido como “ativo tóxico”, ou seja, um nome menos grosseiro que “ativo falso”, vai receber benefício em virtude da “marcha a ré” das normas (que o IASB, também, acolheu).

Essa a “nova Contabilidade”... 
Esse o panorama que se proclama como “avanço tecnológico”: um exuberante exemplo para os universitários e profissionais.
O “valor justo” que era proveito em determinadas entidades passou a incomodar os Bancos; tornou-se preciso, naturalmente, sacrificar então o que o normativo considerava como uma “lei”, em favor de um “critério de conveniência”.

A Lógica que se acomodasse... O preceito fundamental de que “uma coisa não pode ser e deixar de ser ao mesmo tempo” é que procurasse se “atualizar” de acordo com a monocrática lei do subjetivismo; e assim foi feito. 
Nem dizer que isso é o “caos” não se pode nesse caso, pois, cientificamente comprovou-se que até o caótico possui uma ordem lógica.

Confirma-se com o retrocesso normativo (do FASB, do IASB) o destaque do artigo do professor Jorge Humberto A. Saraiva, publicado no número 108 de março último na revista do CTOC (equivalente a uma Ordem dos Contadores em Portugal): “A crise financeira global parece ainda estar longe do fim”.
Novamente o negativo vai virar positivo e, também, a matemática que se acomode...
Os balanços voltarão a mostrar situações risonhas em pleno funeral.

E que também se acomode a Contabilidade...

Fica salvo o “padrão internacional”, aquele que a lei 11.638/07 impõe ao Brasil.

Com a permissibilidade agora implantada nessa marcha à ré da norma 157: “deram a chave da adega ao alcoólatra”, como escreveu Martin Burbridge em artigo editado no “El Cronista Comercial”  (“La contabilidad creativa en EE.UU. promete nuevas burbujas en el mercado”, 16 de abril de 2009, Buenos Aires).

Em plena recessão, no auge do desemprego, não será estranhável que lindos balanços sejam apresentados, graças às benesses normativas; nem será que péssimos demonstrativos venham depois a suceder, favorecendo sonegações e facilitando a especulação bursátil.
Em matéria profissional, todavia, só se pode atribuir qualidade àquela que se apóie em uma concepção universal, aplicada a todos os casos da mesma forma, em todos os tempos e lugares, ou seja, como o genial pensador francês Goblot escreveu: “a experiência só é objetiva quando pode ser universalmente controlada”; ou ainda, só poderemos dar corretamente o nome de “norma internacional” a que a todos os casos se aplica, sem as “volatilidades” que visam a acomodações e critérios de conveniência.
A Contabilidade não é um jogo de cartas, ou seja, não admite trapaças, mas, sim, é regida por princípios científicos ligados à realidade objetiva; as informações, embora apenas instrumentos, necessitam merecer credibilidade, mas, para isso devem estar aferradas ao verdadeiro.

E a verdade não tem duas faces...
